
PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS
Processo TCM nº 07586e17
Exercício Financeiro de 2016
Prefeitura Municipal de SÃO DESIDÉRIO
Gestor: Ademilton Barbosa dos Santos
Relator Cons. Paolo Marconi

PARECER PRÉVIO
 
Opina  pela  rejeição,  porque 
irregulares, das contas da Prefeitura 
Municipal  de  SÃO  DESIDÉRIO, 
relativas  ao  exercício  financeiro  de 
2016.

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA 
BAHIA,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  com  fundamento  no 
artigo 75, da Constituição Federal, art. 91, inciso I, da Constituição 
Estadual  e  art.  1º,  inciso  I   da  Lei  Complementar  nº  06/91,  e 
levando em consideração, ainda, as colocações seguintes:

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A  prestação  de  contas  da  Prefeitura  Municipal  de  SÃO 
DESIDÉRIO,  exercício  de  2016,  de  responsabilidade  do  Sr. 
Ademilton  Barbosa  dos  Santos,  foi  enviada  eletronicamente  a 
este Tribunal,   através do e-TCM, autuado sob o nº  07586e17, no 
prazo estipulado na Lei Complementar nº 06/19.

Para  garantir  maior  agilidade,  segurança  e  transparência  à  sua 
ação  institucional,  este  Tribunal  estabeleceu  através  das 
Resoluções ns. 1338/2015 e 1337/2015 normas sobre o processo 
eletrônico no âmbito desta Corte, assim como a obrigatoriedade do 
encaminhamento via e-TCM da documentação mensal da receita e 
da despesa e da prestação de contas anual dos jurisdicionados, 
razão  por  que,  em  cumprimento  a  essas  normas,  todos  os 
documentos,  assinados  digitalmente,  que compõem estas  contas 
anuais foram enviados, exclusivamente, por meio eletrônico.

As  contas  foram  colocadas  em  disponibilidade  pública no  sítio 
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oficial  do  e-TCM,  no  endereço  eletrônico  “http://e-
tcm.ba.gov.br/epp/ConsultaPublica/listView.sea  n  ”,  em  obediência 
às Constituições Federal (art. 31, § 3º) e Estadual (art. 63, § 1º, e 
art. 95, §2º) e a Lei Complementar nº 06/91 (arts. 53 e 54).

A  Cientificação/Relatório  Anual,  expedida  com  base  nos 
Relatórios Mensais Complementares elaborados pela 27ª Inspetoria 
Regional  a  que  o  Município  está  jurisdicionado  e  resultante  do 
acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  patrimonial,  bem 
como o  Pronunciamento Técnico  emitido após a análise técnica 
das Unidades da Diretoria de Controle Externo, estão disponíveis 
no Sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA.
Distribuído  o  processo  por  sorteio  a  esta  Relatoria,  o  Gestor  foi 
notificado  (Edital  nº  452/2017,  publicado  no  DOETCM  de 
08/11/2017, e via eletrônica, através do e-TCM), manifestando-se, 
tempestivamente, com a anexação das suas justificativas na pasta 
intitulada “Defesa à Notificação da UJ” do processo eletrônico e-
TCM, acompanhadas da documentação probatória  que entendeu 
pertinentes.

DOS EXERCÍCIOS ANTERIORES

As Contas de 20121, 2013, 2014 e 2015, de responsabilidade deste 
Gestor,  foram  aprovadas  com  ressalvas,  com  multas  de R$ 
3.000,00, R$ 1.000,00, R$ 1.500,00 e R$ 2.000,00.

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

O Plano Plurianual do quadriênio 2014/2017 foi instituído pela Lei 
nº 13/2013, e as Diretrizes Orçamentárias pela Lei nº 04/2015.

A Lei Orçamentária Anual nº 15/2015 aprovou o orçamento para o 
exercício de 2016, estimando a receita e fixando a despesa em R$ 
165.036.455,00,  sendo  R$  133.863.054,12  referentes  ao 
Orçamento  Fiscal  e  R$  31.173.400,88  ao  Orçamento  da 
Seguridade  Social.  Foi  autorizada  a  abertura  de  créditos 
suplementares até o limite de100% do orçamento para os recursos 
provenientes  de  anulação  de  dotações,  superávit  financeiro  e 
excesso de arrecadação.

Foi apresentada a comprovação da publicação da LDO e LOA, em 
cumprimento ao art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

1 Período de 01/03/2012 a 31/12/2012.
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Conforme documentos originalmente constantes dos autos e outro 
apresentado  na  defesa,  foram  abertos  créditos  adicionais 
suplementares  de  R$  47.955.449,79,  por  anulação  de  dotação, 
sendo contabilizados em igual valor.

O Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) e a Programação 
Financeira/Cronograma de Execução Mensal de Desembolso foram 
aprovados pelos Decretos ns. 02/16 e 04/16.

DA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Os  Demonstrativos  Contábeis  foram  assinados pela  Contabilista 
Sra. Versiany de Paula Moreira Roque, CRC BA n. 024658/O.
Demonstrativos contábeis do SIGA

Houve  divergências  nos  Demonstrativos  Consolidados  gerados 
pelo SIGA, notadamente a contabilização dos decretos financeiros 
(créditos  adicionais)  e  dos  dispêndios  extraorçamentários.  As 
alegações da defesa não foram de porte a sanar as falhas. Informa-
se que a remessa dos dados para o SIGA deve ser rigorosamente 
realizada  dentro  do  prazo  estabelecido  em  Resoluções  deste 
Tribunal e as informações devem refletir a realidade patrimonial da 
Prefeitura, cabendo ao Gestor adotar as medidas necessárias para 
que tais inconsistências não se repitam em exercícios futuros, sob 
pena de responsabilidade.

Balanço Orçamentário

Apontou o Pronunciamento Técnico que o Balanço Orçamentário 
foi apresentado incompleto, tendo o Gestor apensado na defesa o 
Demonstrativo  em  sua  íntegra  (doc.  4)  e  alegado  “lapso  no 
momento  da digitalização”,  pois  não havia percebido  “em tempo 
hábil que [...] havia sido digitalizado de forma incompleta”. Deve a 
Administração adotar medidas para que a falha não se repita em 
exercícios futuros, sob pena de responsabilidade. 

Da  análise,  verifica-se  que  a  receita  arrecadada  foi  de  R$ 
143.606.270,62,  correspondendo  a 87,01% do  valor  previsto  no 
Orçamento (R$ 165.036.455,00).
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A despesa realizada foi de R$ 143.849,155,93, ante uma fixação 
de  R$ 165.036.455,00, evidenciando uma economia orçamentária 
de R$ 21.187.299,07, equivalente a 12,84% do valor autorizado.

O  resultado  da  execução  orçamentária  foi  déficit de  R$ 
242.885,31.

Foram realizados mais gastos do que os recursos disponíveis no 
exercício, contrariando o princípio do equilíbrio previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fato que repercutirá em ressalva ao final 
deste  decisório,  devendo  a  Administração  tomar  as  devidas 
providências para que a execução do orçamento traga resultados 
equilibrados nos exercícios seguintes.

A  Associação  Brasileira  de  Orçamento  Público  (ABOP) 
desenvolveu  índices  de  acompanhamento  da  realização 
orçamentária,  com  base  na  comparação  entre  as  receitas  e 
despesas orçadas e as efetivamente realizadas. Nesse sentido, a 
execução orçamentária do exercício de 2016 pode ser conceituada 
como “deficiente”, uma vez que as receitas e as despesas tiveram 
um desvio negativo de 12,99 e 12,84%.

ÍNDICES DA ABOP
CONCEITO CRITÉRIOS

ÓTIMO Diferença < 2,5%

BOM Diferença entre 2,5% e 5%

REGULAR Diferença entre 5% e 10%

DEFICIENTE Diferença entre 10% e 15%

ALTAMENTE DEFICIENTE Diferença > 15%

Recomenda-se que a Administração tome medidas no sentido de 
promover um melhor planejamento quanto às estimativas de receita 
e despesa no Balanço Orçamentário.

Em relação ao exercício  de 2015,  a receita  cresceu  9,19%,  e a 
despesa  8,24%.  O  déficit  da execução  orçamentária  diminuiu, 
passando de  R$ 1.372.625,03, em 2015, para  R$ 242.885,31 em 
2016.

DESCRIÇÃO 2015 (R$) 2016 (R$) %

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 131.522.168,21 143.606.270,62 9,19%

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 132.894.793,24 143.849.155,93 8,24%
RESULTADO -1.372.625,03 -242.885,31 -
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Balanço  Patrimonial,  Financeiro  e  Demonstração  das 
Variações Patrimoniais

Com relação à dívida ativa, verifica-se uma ínfima arrecadação de 
R$  271.569,03,  que  representa  apenas  3,59%  do  estoque 
escriturado em 2015 (R$ 7.573.321,32).

Apesar do Gestor alegar na defesa, sem comprovar, que tem se 
esforçado  para  efetuar  a  cobrança  dessa  dívida,  por  meio  de 
providências administrativas e judiciais, a cobrança revela ter sido 
ineficaz,  o  que  caracteriza,  por  sua  reincidência,  renúncia  de 
receita, conforme previsto na Lei Complementar nº 101/00.

No cotejo dos valores cobrados da dívida ativa durante sua gestão, 
houve  neste  exercício  uma  deterioração  da  arrecadação,  com 
patamares inferiores a 2014 e 2015. A rigor, houve clara omissão 
do Prefeito neste particular, visto o substancial aumento de mais de 
50% do estoque da dívida,  saindo de R$ 4.929.245,39 em 2013 
para R$ 7.573.321,32 em 2016. A reiterada omissão será motivo de 
ressalva ao final deste Decisório, com majoração da multa aplicada.

ANO SALDO (R$) VALOR COBRADO (R$)
% SOBRE O SALDO 

ANTERIOR
2013 4.929.245,39 0,00 0,00%

2014 4.929.245,99 954.714,47 19,37%

2015 5.808.448,79 382.433,92 6,58%

2016 7.573.321,32 271.569,03 3,59%

Por “renúncia de receita” deve-se entender a desistência do direito 
sobre determinado tributo, por abandono ou desistência expressa 
do ente federativo competente por sua instituição. A não cobrança 
da Dívida Ativa só é permitida quando o montante do débito for 
inferior aos respectivos custos de cobranças, conforme § 3º, art. 14 
da LRF. Entretanto, para se estabelecer quais os débitos que são 
inexequíveis  se  faz  necessário  manifestação  da  Procuradoria 
Jurídica do Município e da Secretaria de Administração e Finanças, 
estabelecendo  os  parâmetros  e  critérios  para  os  débitos  de 
pequeno  valor,  observando  todos  os  ditames  estabelecidos  no 
Código Tributário Nacional, em seus arts. 175 a 182.

O Termo de Conferência de Caixa e Bancos, indica saldo bancário 
de R$ 2.227.660,46, que corresponde ao Balanço Patrimonial.
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A Dívida Consolidada atingiu 9,02% da Receita Corrente Líquida do 
Município,  dentro  do limite  de 120% estabelecido  em Resolução 
pelo Senado Federal (Res. 40/2001, art. 3, inciso II).

A Dívida Fundada Interna apresentou saldo de  R$ 13.712.320,98, 
com contabilização de precatórios de R$ 38.911,73.  

O Demonstrativo das Variações Patrimoniais registrou superávit de 
R$ 29.062,842,61, e o Balanço Patrimonial um Patrimônio Líquido 
de R$ 93.203.509,22.

O  Demonstrativo  de  Contas  do  Razão  evidencia  depreciação 
acumulada dos bens móveis e imóveis no valor de R$ 942.577,96.

Questionado sobre a divergência de R$ 9.079.127,15 no Resultado 
Patrimonial,  o  Gestor  respondeu  que  se  trata  de  “Despesas  de 
Exercícios  Anteriores”  contabilizadas  na  conta  de  “Resultados 
Acumulados”, o que lhe assiste razão, conforme consulta ao Anexo 
2 e Demonstrativo Consolidado das Contas do Razão do SIGA.

O Balanço Patrimonial não veio acompanhado do Demonstrativo do 
superávit/déficit  financeiro,  em  descumprimento  às  normas  do 
MCASP,  o  que  será  consignado  como  ressalva,  devendo  a 
Administração adotar providências para que a falha não se repita 
em exercícios futuros.

As  impropriedades  relatadas  no  Pronunciamento  Técnico 
relacionadas a créditos  a  receber  (item 4.7.1.2);  baixa da dívida 
ativa  (item  4.7.2.1);  relação  da  dívida  ativa  (item  4.7.2.1);  e 
reclassificação  do  passivo  circulante  (item  4.7.3.1),  são  na 
oportunidade  defensiva  esclarecidas,  com  anexação  de 
documentação comprobatória (docs. 07, 09, 13, 15, 18).

Restos a pagar x Disponibilidade Financeira

A  análise  técnica  aponta  disponibilidade  financeira  de  R$ 
3.009.842,24,   insuficiente  para  cobrir  os  encargos,  despesas 
compromissadas e Restos a Pagar no total de R$ 5.175.669,57.

DISCRIMINAÇÃO VALOR
CAIXA E BANCOS 2.227.660,46

HAVERES FINANCEIROS 782.181,78

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 3.009.842,24
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CONSIGNAÇÕES E RETENÇÕES 2.140.903,93

RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 274.923,62

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 594.014,69
RESTOS A PAGAR DO EXERCÍCIO 1.367.052,42

RESTOS A PAGAR CANCELADOS 0,00

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 799.030,27

BAIXAS INDEVIDAS DE DÍVIDAS DE CURTO PRAZO 0,00

ESTORNOS DE DESPESAS LIQUIDADAS 593.759,33

SALDO -2.165.827,33

O  Gestor  contestou  as  despesas  liquidadas (R$  593.759,33) 
estornadas  pela  Administração  e  glosadas  pela  DCE  devido  à 
ausência  de  motivação.  Na  sua  opinião,  “não  houve  o 
processamento das despesas,  não houve entrega dos materiais,  
não  houve  prestação  de  serviços,  logo,  tratava-se  apenas  do  
registro  no  sistema  informatizado  de  forma  equivocada,  já  
registrados como liquidados quando na verdade deveriam estar na  
fase 'EM LIQUIDAÇÃO'”. 

Não prosperam os argumentos defensivos neste particular. É de se 
ressaltar que elas derivam de lançamentos contábeis que, por não 
terem sido esclarecidas por meio de notas explicativas no Balanço 
Patrimonial, foram consideradas indevidas e, por conseguinte, adi-
cionados ao exame em questão. São despesas injustificadamente 
canceladas pela Administração no total de R$ 593.759,33. Essa in-
formação está na peça técnica de escrituração da execução orça-
mentária, qual seja, o demonstrativo da despesa. Cabia ao Gestor, 
portanto, demonstrar se, de fato, os ditos estornos de despesas li-
quidadas não eram dispêndios a abater das disponibilidades exis-
tentes do final do exercício, o que não foi feito. A única conclusão 
possível, portanto, é que eles significam despesas estornadas inde-
vidamente. 

A  defesa  também  solicitou  a  exclusão  das  consignações  e 
retenções relativas  “ao  período  anterior  aos  2  últimos  
quadrimestres  de  2016”.  A  tese  não  pode  ser  aceita  porque  o 
Parágrafo Único do art. 42 da LRF determina que na apuração da 
disponibilidade de caixa deverão ser considerados “os encargos e  
despesas compromissadas a pagar até o fim do exercício”. Assim, 
na apuração devem ser incluídos todos os débitos existentes na 
Prefeitura  com  vencimento  até  31  de  dezembro,  mesmo  os 
contraídos antes dos dois últimos quadrimestres.
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Também não podem ser  excluídas da apuração as  despesas de 
exercícios anteriores, porque tratam-se de gastos que, apesar de 
pagos em 2017, se referem a anos anteriores, devendo compor o 
cálculo.

Confirma-se, portanto, o descumprimento do art. do artigo 42 da 
LRF,  pois  a disponibilidade  financeira  de  R$  3.009.842,24 é 
insuficiente para cobrir os encargos, despesas compromissadas e 
Restos  a  Pagar  no total  de  R$  5.175.669,57.  A irregularidade é 
grave, pois o Gestor,  ao assumir obrigações de despesas sem a 
correspondente  disponibilidade  financeira,  comprometeu  o 
equilíbrio das contas públicas, fato que repercute no mérito, com 
fundamento no art. 1º inciso XX, da  Resolução TCM nº 222/92 e 
alterações (Res. 224/93; 225/93; 272/95; 396/99; 471/00; e 648/02), 
que  enumera  como causa  de  rejeição  “ordenar  ou autorizar  a 
assunção  de  obrigação  nos  dois  últimos  quadrimestres  do 
último ano do mandato ou legislatura cuja despesa não possa 
ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela 
a ser paga no exercício financeiro subseqüente sem suficiente 
disponibilidade de caixa”  

DOS REGISTROS DA CIENTIFICAÇÃO/RELATÓRIO ANUAL

No exercício  da  fiscalização  prevista  no  art.  70  da  Constituição 
Federal,  a   Inspetoria  Regional  de  Controle  Externo  notificou 
mensalmente o Gestor sobre as falhas e irregularidades detectadas 
no exame da documentação mensal.

Ressalte-se  que  a  defesa  apresentada  pelo  Gestor,  após  a 
notificação  expedida  por  esta  Relatoria,  não  contestou  nem 
apresentou qualquer documento em relação a quase totalidade das 
ocorrências  não  sanadas  ou  não  satisfatoriamente  esclarecidas 
consolidadas na Cientificação/Relatório Anual,  dentre as quais se 
destacam:

 irregularidades  encontradas  em  processos  de  dispensa  ou 
inexigibilidade  de  licitação  (achado  CS.LIC.GM.000738): 
descumprimento dos requisitos legais -  arts. 24, 25 e 26 da 
Lei  Federal  nº 8.666/93 -  para contratação direta relativa à 
prestação de serviços de levantamento topográfico (Dispensa 
de licitação nº 103/2016 – R$ 13.500,00); para organização 
e  fomento  de  prática  desportiva  amadora  (Dispensa  de 
licitação  nº  126/2016 –  R$  237.500,00);  à  produção  de 
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eventos (Inexigibilidade nº 018/2016 – R$ 97.175,00); e de 
assessoria  jurídica  (Inexigibilidade  nº  016/2016 –  R$ 
18.923,52), totalizando R$ 367.098,52. 

 inconsistências em processos de pagamento por amostragem 
(achado  CS.AMO.GM.000725),  a  exemplo  de:  ausência  de 
planilha indicando quilometragem percorrida e quantidade de 
combustível fornecida por veículo (R$ 29.361,462 - ocorrência 
838);  falta  de  comprovação  da  notória  especialização  do 
prestador de serviço (R$ 4.923,45 – processo de pagamento 
nº 901).

 pagamento  de  despesa  sem  prévio  empenho  (achado 
CA.DES.GV.000501):  processos  de  pagamento  nº  386  (R$ 
40.342,14), nº 49 (R$ 1.278,20), nº 2649 (R$ 4.527,87) e nº 
56  (R$  1.278,20),  em  descumprimento  ao  art.  60,  da  Lei 
Federal nº 4.320/64.

• falhas na inserção de dados no SIGA, em desatendimento à 
Resolução  TCM n.  1282/09  (fonte  de  recurso  da  despesa 
informada no SIGA diverge da fonte da dotação orçamentária 
autorizada para o empenho; empenho informado maior que o 
valor  do  contrato  e aditivo;  empenho  “a  posteriori”).  As 
inconsistências apontadas, além de descumprir a Resolução 
TCM  n.  1282/09,  não  refletem  o  resultado  da gestão 
municipal  objeto  do exercício  das atividades fiscalizatória  e 
auditorial de competência constitucional do TCM, o que será 
consignado como ressalva ao final do exercício,  devendo a 
Administração adotar as medidas necessárias para que tais 
falhas não se repitam em exercícios futuros.

DAS OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

• Manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino:   houve  o 
descumprimento do art.  212 da Constituição Federal,  pois 
foram  aplicados 23,25% (R$  28.749.516,41)  da  receita 
resultante  de  impostos  e  transferências,  quando  o  mínimo 
exigido é de 25%.

A defesa contestou glosas da IRCE no total R$ 1.599.052,55, 
consideradas  incompatíveis  com  ações  de  manutenção  e 
desenvolvimento do ensino, cuja análise desta Relatoria leva 
as seguintes conclusões:

2 Processos de pagamento nº 511, 507, 2962 e 3510
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(1) Foram  acatados  R$  82.959,95  por  se  tratarem  de 
despesas com: salário de servidores, serviço de vigilância 
e material de expediente voltados à área de educação e 
consideradas compatíveis com a legislação vigente (PP’s 
ns. 4794, 4995, 72253);

(2) Permanecem glosas de R$ 766.162,87, por se tratarem de 
despesas  com:  (i)  merenda  escolar;  (ii)  eventos  não 
relacionados à Educação; (iii) serviços de engenharia e (iv) 
aluguel  de  veículo  não  destinado  ao  transporte  escolar; 
gastos  esses  considerados  incompatíveis  com ações  de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com 
o art. 71 da Lei n. 9394/96 – Lei de diretrizes e bases da 
educação nacional;

(3) Quanto aos Restos a Pagar  de R$ 749.930,33 glosados 
pela  IRCE em virtude da  “ausência  de comprovação do  
efetivo  pagamento”,  o  Gestor  alegou  que  “no  dia 
30/12/2016  ingressou  cota  de  FPM  em  todos  os  
Municípios,  e  em  São  Desidério  ingressou  líquido  R$  
866.516,25 de FPM no dia 30 […],  ficando, segundo ele, 
impossibilitado  de “transferir  para  conta  específica  do  
MDE,  pois  o  recurso  só  caiu  em  conta  após  o  
encerramento do expediente”. A tese não pode prosperar 
porque, ao final do exercício, o Gestor não comprovou a 
existência  saldo  financeiro  na  conta  específica  do  MDE 
para a cobertura dos Restos a Pagar inscritos, e também 
não comprovou o pagamento,  não sendo acatadas  suas 
alegações.  

Feitos os ajustes, fica assim o novo quadro de apuração do 
cumprimento do art. 212 da CF:

Descrição Valor
Valor aplicado em educação 28.832.476,36

valor aplicado em educação com recurso diferente da 
fonte 01, mas originados de transf. Constitucional 0,00

Valor recebido do FUNDEB 21.374.484,99

Valor recebido do FUNDEB, oriundo de aplicação 
financeira 0,00

3 processos de pagamento ns. 6648, 4995 e 7225 tidos como ausentes no exame da IRCE e 
apresentados nesta oportunidade (docs. 34 e 35).
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Valor total da aplicação promovida ao FEM sobre as 
transferências ao município com fins ao FUNDEB 20.734.739,49

Total das Receitas de impostos e transferências 121.106.980,24

Total da transf./contrib. líquida do FUNDEB (o município 
contribuiu em valor INFERIOR à receita do fundo) 639.745,50

25% sobre o item 5.1.1.6 30.276.745,06

Valor total da aplicação no MDE: item 5.1.1.1 + 5.1.1.2 28.832.476,36
Percentual aplicado 23,31%

Confirma-se,  portanto,  o  descumprimento do  art.  212  da 
Constituição  Federal,  pois  foram  aplicados 23,31% (R$ 
28.666.556,46)  da  receita  resultante  de  impostos  e 
transferências, quando o mínimo exigido é de 25%.

O descumprimento a esta norma configura grave afronta ao 
ordenamento  jurídico-constitucional  ao  colocar  em  risco  o 
desenvolvimento da Educação no âmbito municipal,  fato que 
repercutirá no mérito das contas.

• FUNDEB:   foi cumprido o art. 22 da Lei Federal nº 11.494/07, 
sendo aplicado  69,31% (R$ 14.851.369,87) na remuneração 
do magistério,  quando o mínimo é de 60%.

Registre-se,  ainda,  que  as  despesas  do  FUNDEB 
corresponderam a mais de 95% de suas receitas, no exercício 
em exame, em atendimento ao art. 21, § 2º da Lei Federal nº 
11.494/07.

• Ações e serviços públicos de saúde:   foi cumprido o art. 77, 
III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, uma 
vez  que  foram  aplicados 15,34%  (R$ 18.332.349,04)  dos 
impostos a que se refere o art.  156 e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, I, alínea b e § 3º da Constituição 
Federal (com a devida exclusão de 1% do FPM de que trata a 
Emenda Constitucional nº 55), quando o mínimo exigido é de 
15%.

• Transferência  de recursos para  o  Legislativo:   Embora o 
valor  fixado no Orçamento  para a  Câmara Municipal  tenha 
sido de R$ 6.235.142,00, foram efetivamente repassados R$ 
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6.239.116,72,  em conformidade com os parâmetros  fixados 
no art. 29-A da Constituição Federal.

Não há  registro  de glosa  decorrente  de desvio  de  finalidade na 
aplicação dos recursos do FUNDEB.

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS

Consoante  consulta  ao  SIGA  e  documentos  apresentados  na 
defesa (docs. 26, 27, 27A, 27B e 27C), os subsídios do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais obedeceram aos parâmetros 
legais estabelecidos na Lei Municipal  nº 11/2012, fixados em  R$ 
14.000,00, R$ 7.000,00 e R$ 7.000,00, respectivamente.

DAS EXIGÊNCIAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Despesas com Pessoal

Em Sessão Plenária de 22/09/2015, esta Relatoria explicitou aos 
Conselheiros  e  Ministério  Público  de  Contas  os  parâmetros  que 
adotaria na análise e julgamento de prestações de contas/exercício 
2014 quanto à apuração do limite da despesa com pessoal.

Estão consignados em Ata nos seguintes termos:

“A Lei Complementar 101, de 2000, mais conhecida como  
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), teve e tem objetivos  
bem concretos, como o controle das despesas para reduzir o  
déficit público, a contenção e delimitação da dívida pública, a  
prudência  na  gestão  financeira  e  patrimonial,  além  da  
transparência de todos os gastos públicos.
Estas ações são cobradas aos gestores para evitar desvios  
na política  de equilíbrio  das contas  públicas  e  restringir  o  
endividamento público.
Tecnicamente,  o  assunto  “apuração  do  limite  da  despesa  
com pessoal” foi este ano analisado à saciedade a partir de  
consulta  feita  à Assessoria  Jurídica pela Superintendência  
de  Controle  Externo  quanto  a  prazos  de  recondução  e  
interpretação da norma jurídica, em especial a extrapolação  
do  limite  de  despesa  total  com  pessoal,  a  obrigação  de  
eliminação do percentual excedente e descumprimento dos  
arts.  21,   22,  23 e 66 da Lei  de Responsabilidade Fiscal,  
levando em conta a ocorrência de crescimento real baixo ou  
negativo do Produto Interno Bruto.
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O alentado Parecer da Assessoria Jurídica, de nº 01461-15  
(AP  nº053/15),  no  Processo  08711-15,  na  minha  opinião,  
praticamente  esgotou  o  assunto  e  foi  referendado não só  
pela  área  técnica  deste  TCM  como  também  pelos  
Auditores/Conselheiros Substitutos instados a se posicionar  
sobre o Parecer.
Como  cabe  ao  TCM  a  responsabilidade  de  guardião  da  
aplicação  dos  recursos  públicos,  deve  ele  impor  um 
julgamento  gerador  de  responsabilidades  ao  gestor,  
reprimindo  toda  tentativa  –  a  qualquer  título  -  de  
afrouxamento  das  regras  estabelecidas  na  Lei  de  
Responsabilidade Fiscal.
Feitas estas curtas considerações, comunico que, na análise  
dos gastos  com pessoal  nos processos  de prestações  de  
contas  a  cargo  desta  Relatoria,  seguirei  o  entendimento  
exposto  no  já  citado  Parecer  Jurídico,  por  considerá-lo  o  
mais  consentâneo  com  os  objetivos  da  Lei  de  
Responsabilidade  Fiscal,  inclusive  com  a  aplicação  da  
penalidade, quando for o caso, prevista na Resolução TCM  
222/92, alterada pela Resoluções 224/93 e posteriores”.

A  despesa  com  pessoal  em  2016  foi  de  41,00%  da  Receita 
Corrente Líquida (R$ 133.814.181,38),  em cumprimento ao limite 
de 54% definido no art. 20, III, “b”, da LRF.

A  DCE,  em  sua  análise,  registrou  os  seguintes  percentuais 
(despesa com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida):

EXERCICIO 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE

2012 ------ ------ 41,62

2013 43,37 44,72 45,96

2014 46,73 46,20 46,62

2015 47,03 46,69 46,57

2016 45,53 44,12 41,00

Não há  pendência  de  recondução  da  despesa  com pessoal  em 
relação a exercícios anteriores.

Outros aspectos da LRF

Não  foi  comprovada  a  realização  de  audiência  pública  de 
demonstração e avaliação das metas fiscais referentes aos 1º e 2º 
quadrimestres,  em descumprimento ao art.  9º,  § 4º da LRF, fato 
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que será consignado como ressalva.

Foram  apresentados  nos  autos  e  outros  na  defesa,  os 
comprovantes de publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) 
e dos Resumidos de Execução Orçamentária (RREO), exigidos nos 
arts. 52 e 54 da LRF (doc. 28).

Quanto  à  transparência  pública,  a  área  técnica  deste  Tribunal 
desenvolveu  um  procedimento  para  acompanhamento  do 
cumprimento do art.  48-A, atinente à publicação das informações 
relativas à execução orçamentária e financeira do Município. Nesse 
sentido,  após  análise  dos  dados  divulgados  no  Portal  de 
Transparência da Prefeitura,  foi  atribuído índice de transparência 
de  3,47, de  uma  escala  de  0  a  10,  sendo  classificado  como 
“insuficiente”.

ENQUADRAMENTO DO ÍNDICE
CONCEITO ESCALA

INEXISTENTE 0

CRÍTICA 0,1 a 1,99

PRECÁRIA 2 a 2,99

INSUFICIENTE 3 a 4,99

MODERADA 5 a 6,99

SUFICIENTE 7 a 8,99

DESEJADA 9 a 10

Não foram identificados  atos  que  tenham resultado  aumento  de 
despesa de pessoal nos 180 dias anteriores ao final do mandato, 
tendo sido observado o art. 21 da LRF.

RESOLUÇÕES TCM

Não foi apresentado o  Relatório Anual de Controle Interno em 
descumprimento  ao  art.  9º,  item  33,  da  Resolução  TCM  n.º 
1060/05, fato que será consignado como ressalva, com majoração 
da multa aplicada. 

Constam originalmente nos autos e outros na defesa:

• a Declaração de bens do Gestor (art. 11 da Resolução TCM 
n.º 1060/05);
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• o parecer do Conselho Municipal do FUNDEB (art. 31 da Res. 
1.276/08);

• o parecer do Conselho Municipal de Saúde (art. 13 da Res. 
1.277/08).

• o Índice de Efetividade de Gestão Municipal – IEGM/TCMBA 
(Resolução TCM n. 1344/2016);

• o  Relatório  Conclusivo  da  Comissão  de  Transmissão  de 
Governo  (Resolução  TCM  n.  1311/12  [doc.  105  da  pasta 
“Entrega da UJ”]).

No  exercício,  foram recebidos  R$ 904.164,21  e  R$ 18.345,75  a 
título  de  Royalties/Fundo  Especial  e  de  CIDE,  sem registros  de 
despesas glosadas.

O Pronunciamento Técnico não registra pendência de prestação de 
contas de repasse a título de subvenção.
Deixa esta Relatoria de se manifestar sobre os gastos com obras e 
serviços  de  engenharia  e  noticiário,  propaganda  ou  promoção, 
assim como sobre  sua  conformidade  com a  Resolução  TCM nº 
1282/09,  visto  que  o  Pronunciamento  Técnico  não  faz  qualquer 
registro dos dados informados pelo Município no Sistema Integrado 
de  Gestão  e  Auditoria  (SIGA),  o  que  não  prejudica  futuras 
apurações.

MULTAS E RESSARCIMENTOS

O Sistema de Informações sobre Multas e Ressarcimentos deste 
Tribunal registra as seguintes pendências, das quais a multa de R$ 
1.500,00 (Processo n. 09149-15) é de responsabilidade do Gestor 
destas contas, ressalvando-se as que venceram em 2017.  

MULTAS

Processo Multado Cargo Vencimento Valor R$ Observação

09349-14
Ademilton 
Barbosa dos 
Santos

Prefeito 23/12/2014 R$ 1.000,00
PAGO  R$1000,00  CI 
904/2015 SGE. DOCS A 
IRCE EM 02/02/16

09149-15
Ademilton 
Barbosa dos 
Santos

Prefeito 21/12/2015 R$ 1.500,00
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02484e16
Ademilton 
Barbosa dos 
Santos

Prefeito 28/01/2017 R$ 2.000,00

RESSARCIMENTOS

Processo Responsável Cargo Vencimento Valor R$ Observação

08957-09 José Teixeira de 
Almeida Presidente 11/01/2010 R$ 24.255,00

APRES. CERT. QUIT. 
NO VLR DE 
R$25.999,57 E CONH. 
RECEITA NO VLR DE 
R$25.955,91. DOCS À 
IRCE EM 26/02/13 PG. 
R$25.999,57. DOCS À 
IRCE EM 22/04/14. 
DOCS REENV. EM 
25/08/15 proc 12843-15 - 
PROC. 05398-17 
ENCAMINHADO À IRCE

Na defesa, o Gestor apresentou a guia de pagamento da multa de 
R$  1.500,00  (Processo  n.  09349-14)  de  sua  responsabilidade, 
devendo a  DCE proceder  à  análise  para  fins  de  registro  (pasta 
“Defesa à Notificação da UJ” - doc n. 31).

Quanto à multa de R$ 1.000,00 e o ressarcimento de R$ 24.255,00, 
(Processos ns. 09349-14 e 08957-09, respectivamente) o sistema 
deste Tribunal informa que a documentação de pagamento está na 
Inspetoria  Regional,  devendo  esta  Unidade  Técnica  concluir  os 
exames necessários para fins de registro.

Como não poderia deixar de ser, a análise desta prestação de 
contas  levou  em  consideração  as  impropriedades  ou 
irregularidades apontadas pela Inspetoria Regional de Controle 
Externo na Cientificação/Relatório Anual e do exame contábil 
feito no Pronunciamento Técnico.

O alcance deste exame está, portanto, restrito às informações 
constantes  da  Cientificação/Relatório  Anual  e  do 
Pronunciamento  Técnico,  sobre  os  quais  o  Gestor  foi 
notificado para apresentar defesa, o que, por outro lado, não 
lhe assegura quitação plena de outras irregularidades que, no 
exercício  contínuo  da  fiscalização  a  cargo  deste  Tribunal, 
venham a ser detectadas.

VOTO

Em face do exposto, com base no art. 40, inciso III, c/c o art. 43, da 
Lei Complementar nº 06/91, vota-se pela  rejeição  das contas da 
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Prefeitura Municipal de SÃO DESIDÉRIO, exercício financeiro de 
2016, constantes do presente processo, de responsabilidade do Sr. 
Ademilton Barbosa dos Santos, pelos seguintes motivos:

• descumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(assunção de obrigações de despesas sem a correspondente 
disponibilidade financeira);

• descumprimento do art. 212 da Constituição Federal ao apli-
car  23,31% dos  impostos  e  transferências  em  Educação, 
quando o limite mínimo é 25%;

As  conclusões  consignadas  nos  Relatórios  e  Pronunciamentos 
Técnicos submetidos à análise desta Relatoria levam a registrar as 
seguintes ressalvas:

• outras ocorrências consignadas no Relatório Anual expedido 
pela  DCE,  notadamente:  irregularidades  nos  processos  de 
dispensa  e  inexigibilidade  de  licitação;  inconsistências  nos 
processos de pagamento; pagamento de despesa sem prévio 
empenho; e falhas na inserção de dados no SIGA;  

• reiterada omissão da cobrança da dívida ativa;

• orçamento  elaborado  sem  critérios  adequados  de 
planejamento;

• existência de déficit orçamentário;

• não comprovação do cumprimento do art.  9º,  § 4º  da LRF 
pela  não  apresentação  da  ata  de  audiência  pública  de 
avaliação das metas fiscais do 1  º e 2º quadrimestres  ;  

• ausência  do  Relatório  Anual  de  Controle  Interno,  em 
descumprimento ao art. 9º, item 33, da Res. 1060/05;

• não  apresentação  do  Demonstrativo  do  superávit/déficit 
financeiro, em descumprimento às normas do MCASP.

Por essas irregularidades, aplica-se ao Gestor, com arrimo no art. 
71,  inciso  I,  e  76,  da  mesma  Lei  Complementar,  multa  de  R$ 
6.000,00,  lavrando-se  para  tanto  a  competente  Deliberação  de 
Imputação de Débito, nos termos regimentais, quantias essas que 
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deverão ser  quitadas  no prazo e  nas condições  estipulados  nos 
seus arts. 72, 74 e 75.

Diante do descumprimento do art. 42 da LRF, determina-se à AJU 
a formulação de representação do Ministério Público do Estado da 
Bahia para, se assim entender, proceder à persecução de possível 
crime tipificado no art. 359-C do Código Penal e atos de improbida-
de administrativa previstos nos arts. 10 e 11 da Lei n. 8.429/92.

Determinações ao atual Gestor, Sr. José Carlos de Carvalho:

• Promover medidas para o ingresso da receita da Dívida Ativa 
à  conta  da  Prefeitura  Municipal,  como  forma  de  elevar  a 
arrecadação direta;

 
• Promover  a  correta  inserção  de  dados  e  informações  da 

gestão  municipal  no  SIGA,  em  conformidade  com  a 
Resolução TCM n 1282/09;

• Promover melhorias nas informações disponíveis no Portal de 
Transparência, no sentido de disponibilizar a qualquer pessoa 
física  ou  jurídica  o  acesso  às  informações  referentes  à 
execução orçamentária do Município, para fiel atendimento ao 
art. 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal;

• Estruturar  o  Setor  de  Contabilidade  para  que  os  erros 
apontados  neste  pronunciamento  não  mais  se  repitam, 
fazendo  com  que  os  demonstrativos  financeiros  reflitam  a 
realidade  patrimonial  da  Prefeitura,  em  atendimento  às 
normas  do  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor 
Público – MCASP;

• Adotar  providências  ao  efetivo  recebimento  das  contas  de 
responsabilidade registradas no Balanço Patrimonial,  por se 
tratar  de  valores  pertencentes  à  Prefeitura,  sob  pena  de 
responsabilidade.

Determinações à DCE:

• analisar, para fins de registro, a guia de pagamento da multa 
de R$ 1.500,00 (Processo n. 09349-14) – doc. 31;

                                                                                                                                                               18



Cópia  deste  Pronunciamento  deverá  ser  encaminhada  ao  atual 
Prefeito  de  São  Desidério,  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho,  para 
conhecimento e adoção das medidas aqui determinadas.

Ciência ao interessado.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, em 07 de dezembro de 
2017.

Cons. Paolo Marconi                           
Relator 

Este documento foi assinado digitalmente conforme orienta a resolução TCM nº01300-11. Para verificar a autenticidade deste parecer, 
consulte o Sistema de Acompanhamento de Contas ou o site do TCM na Internet em www.tcm.ba.gov.br e acesse o formato digital 
assinado eletronicamente. 
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